
 

 

DECRETO N.º 299/2023 

DATA: 06/09/2023 

 

SÚMULA: Regulamenta a Lei Federal nº 

14.133/2021 no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Pinhão, dispõe sobre pesquisa de 

preços, e dá outras providências.  

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, que estabelece novas normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Pública Diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios;  

CONSIDERANDO que a Administração Pública 

Municipal possui todos os meios e normas necessárias para regulamentar à Nova Lei de 

Licitações e Contratos, 

 

Decreta: 
 

Art. 1.º No procedimento de pesquisa de preços 

realizado em âmbito municipal, serão aplicados, no que couber, os parâmetros previstos no § 

1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Art. 2.º Adotar-se-á, para a obtenção do preço 

estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 

mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.  

§ 1º A partir dos preços obtidos por meio dos 

parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o valor 

estimado poderá ser, a critério da Administração:  

I - a média;  

II - a mediana; ou  

III - o menor valor aferido pelos incisos I e II. 

§ 2º Poderão ser utilizados outros critérios ou 

métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados 

pela autoridade competente, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 

preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros a seguir: 

I - Pesquisa em órgãos públicos, através de sistemas 

próprios, tais como, mas não se limitando, Banco de Preços e Painel de Preços, desde que as 

cotações se refiram a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;  

II - aquisições e contratações similares de outros 

entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

instrumento convocatório;  



 

 

III - dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados 

no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou  

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos 

no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 

convocatório.  

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais 

eletrônicas ou sistema notas paraná do Governo estadual, conforme pesquisa certificada pelo 

servidor responsável com indicação de dia e horária do acesso;  

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos 

cadastros da municipalidade.  

§3º Deverão ser priorizados os parâmetros 

estabelecidos nos incisos I e II do parágrafo anterior.  

§ 4º Quando a pesquisa de preços for realizada com 

os fornecedores, nos termos do inciso IV do § 2º, deverá ser observado:  

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor 

compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;  

II - obtenção de propostas formais, contendo, no 

mínimo:  

a) descrição do objeto, valor unitário e total;  

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;  

c) endereço e telefone de contato; e  

d) data de emissão.  

III - registro, nos autos da contratação 

correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas 

como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do parágrafo segundo. 

§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de 

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados.  

§ 6º A desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.  

Art. 3.º Na pesquisa de preço relativa às 

contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á 

como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de 

maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

Art. 4.º No processo licitatório e nas contratações 

diretas, para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do 

percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais 

(ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:  

I - composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para 

serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 



 

 

Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI), para as demais obras e serviços de 

engenharia;  

II - utilização de dados de pesquisa publicada em 

mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

Municipal, Estadual ou Federal, ou através de pesquisas em sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso, podendo referida 

consulta e os dados de acesso ser certificado pelo servidor responsável pela consulta e 

elaboração da pesquisa de preços;  

III - contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais 

eletrônicas, na forma de regulamento a ser editado pelo Governo Federal;  

V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;  

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos 

cadastros da municipalidade.  

§ 1º No processo licitatório para contratação de 

obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o 

valor estimado da contratação será calculado nos termos deste artigo, acrescido ou não de 

parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, 

a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo 

definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou 

paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada 

às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.  

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido 

dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no 

mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado 

parágrafo.  

§ 3º Metodologia palramétrica é aquele que se vale 

de custo por metro quadrado (R$/m2) através de uma analogia com custo praticado em uma 

obra similar, aplicada quando o projeto se contra em estágio mais avançado, contudo sem os 

elementos exigidos em um projeto básico.  

§ 4º Metodologia expedita, também denominada de 

avaliação de ordem de grandeza, é aquela realizada de modo estimado e preparada sem dados 

detalhados da obra e baseada em custo estimado de investimento por unidade de capacidade, 

tal como R$/m2, R$/MW, R$/m3/s, entre outros.  

§ 5º Orçamento sintético é o mais detalhado e 

exigido na fase de projeto básico, é composto pela descrição, unidade de medida, preço 

unitário e quantidade de todos os itens e serviços da obra, sendo a planilha orçamentária 

propriamente dita a qual, conjuntamente com o cronograma físico-financeiro da obra, são os 

principais instrumentos de referência para medição e pagamento dos serviços contratados.  



 

 

Art. 5.º Nas contratações diretas por inexigibilidade 

ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 

artigos 1 e 2, o fornecedor escolhido para contratação, deverá comprovar previamente a 

subscrição do contrato, que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas 

fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.  

Art. 6.º Excepcionalmente será admitida a 

determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que se comprove a 

restrição de mercado fornecedor.  

Art. 7.º Os orçamentos podem ser solicitados, 

emitidos e entregues por meio eletrônico, inclusive via aplicativo de mensagens, devendo 

constar dados da empresa emitente, nome do funcionário responsável pela elaboração do 

orçamento e endereço de e-mail.  

Art. 8.º Caberá a cada Secretaria designar um ou 

mais servidores para a realização da apuração do valor estimado com base no melhor preço 

aferido.  

§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de 

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados.  

§ 2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados.  

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.  

Art. 9.º Nas contratações realizadas pelo Município, 

que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, deve observar 

obrigatoriamente o contido no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.  

Art. 10. A pesquisa de preços será simplificada nas 

hipóteses de pequenas compras ou de prestação de serviços de pronto pagamento, cujo valor 

da contratação não ultrapasse o valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021.  

§ 1º. A pesquisa de preços servirá para demonstrar a 

compatibilidade do preço contratado com o valor de mercado, mediante a juntada de 

informação colhida na internet através de consulta ao sistema de notas fiscais do Estado (Nota 

Paraná ou equivalente) ou juntada de nota fiscal emitida anteriormente pelo contratado no 

período máximo de 6 meses anterior à contratação ou registro de preço.  

§ 2º. Referidas compras somente serão solicitadas 

pelo Secretário, Prefeito ou agente com delegação expressa de referidas autoridades, sendo 

esses considerados os agentes contratantes.  

§ 3º. O agente contratante é pessoalmente 

responsável caso comprovada aquisição por preço incompatível com valor de mercado e que 

cause dano ao Erário.  

§ 4º. Os pagamentos de referidas compras e serviços 

somente serão efetivadas mediante Nota de Autorização de Despesa. 

§ 5º. As compras que tratam o presente artigo não 

podem ser realizadas caso importem em fracionamento irregular de despesa pública. 



 

 

Art. 11. Este decreto entra em vigor na presente 

data, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, ao sexto dia do mês de setembro do ano de 2023. 

 

 

 

 

___________________ 

Valdecir Biasebetti 

Prefeito Municipal 
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